


A humanidade vem convivendo, 

há dois anos, com uma pandemia 

que se espalhou pelo planeta, 

agudizando problemas que nos 

reportam aos modos de ocupação 

do espaço e organização das 

relações de produção e da super­

estrutura da sociedade, mas, 

também, das relações micropolíti­

cas que se estabelecem entre os 

diferentes grupos sociais e com as 

instituições. Não é uma boa hora 

para cruzar os braços. No Progra­

ma de Pós-Graduação em Saúde 

Coletiva (PPGCoi/UFRGS) não o 

fizemos. Mobilizamos forças para 

manter os braços livres e em 

produção: a função social da 

universidade pública e o campo 

de saberes e práticas da saúde 

coletiva. Atualizando a inspiração 

em Anísio Teixeira e Paulo Freire, 

buscamos produzir iniciativas que, 

ao mesmo tempo em que reco­

nheciam a militáncia social de 

cada docente e cada estudante, 

tivessem a capacidade de fortale­

cer o apoio aos grupos sociais em 

maior vulnerabilidade e fazer 

avançar o ensino, a pesquisa e a 

extensão. 

O conjunto de textos publicados 

neste livro ilustram essas iniciativas. 
Neles, a sat."1de coletiva se nutre da 

produção freiriana: a inteligência 

não se representa adequadamente 

pela capacidade de ventriloquia ou 

erudição, mas pela capacidade de 

transformar o mundo. Não foi por 
outro motivo que o esforço do 

movimento sanitário fez expandir o 

conceito de saúde, ampliando a 

capacidade de compreender os 

efeitos dos modos do andar da vida 
na produção da sallde e das doen­

ças. A expansão, altás, fez com que o 

conceito formulado - ainda não 

vigente, já que a biomedicina dos 

últimos séculos segue pujante na 

produção cultural e assistencial -
tivesse uma proximidade muito 

grande com os saberes tradicionais 

das populações dos nossos territó­

rios, seja nos povos indígenas, nos 

quilombolas ou na cultura rema­

nescente dos pequenos agriculto­
res do interior do Brasil, que com 

punham medidas equilibradas de 

uso e preservação do ambiente 

natural, inclusive com o uso de 

especialidades da "medicina" 
natural. A medicina não é uma 

expressão cujo único sentido é 
aquele forjado pela biomedicina, 

ela inclui práticas embasadas nos 

saberes ancestrais, bem mais 

longevos do que os estertores do 
Século XVII . 

(Texto retirado do capítulo inicial) 
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A normalidade patológica contemporânea
do deixar morrer: contra quem/que lutamos?

Rossana Machado Sarmento
Roger dos Santos Rosa

Introdução

Transcorridos dois anos desde a primeira notificação de infecção
por SARS-Cov-2, foram confirmados mundialmente 364,2 milhões

de casos, dos quais 132,4 milhões na região das Américas. É também
essa a região que apresentou 2,5 milhões de óbitos, o maior número no
planeta. Nesse contexto, em âmbito mundial, o Brasil ocupa os postos
de terceiro país com o maior número de casos confirmados (24,5 mi-
lhões) e segundo com maior registro de mortes (624,4 mil) em janeiro
de 2022 (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE [OMS], 2022).

O destaque negativo do Brasil perante o contexto mundial pode
ser atribuído a diversos fatores, desde a falta de insumos e questões de
ordem estrutural até a inexistência de ações capazes de refrear a difu-
são da infecção, que, por sua vez, promoveu uma ruptura com as boas
tradições de vigilância epidemiológica (WERNECK et al., 2021).

Ao observar a forma de transmissão do vírus, identificou-se
um comportamento com dinâmica centrífuga/migração dos centros
para as periferias, de países com maior mobilidade aérea para aque-
les com menor, de áreas urbanas mais populosas e de maior mobili-
dade física para aquelas menores, e assim sucessivamente. Uma disse-
minação viral heterogênea com progressões intensivas de contágios
(surtos epidêmicos) localizados de forma diversa e multifatorial (MI-
RANDA, 2020).

Em diferentes países, tal constatação refletiu-se na adoção de
diversas ações de enfrentamento ao vírus. No Brasil, a população presen-
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ciou estratégias que, longe de ser uníssonas em prol da promoção da
vida, perpetuaram sua banalização, sobretudo a de grupos de popula-
ções historicamente negligenciadas, reforçando uma lógica voltada para
a manutenção do capital em prol da preservação da economia.

Pesquisas que tiveram como referência o número de óbitos espe-
rados em um dado período e região, as quais tomaram por base os
patamares de exposição, infecção e adoecimento em fontes de dados
como Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), Cartórios de Re-
gistro Civil (CRC), PNAD Covid-19 IBGE (Pesquisa Nacional por
Amostras de Domicílios – PNAD), Sistema de Informação da Vigilân-
cia Epidemiológica da Gripe (SIVEP – Gripe – banco de dados para
registro de óbitos e casos hospitalizados por síndromes respiratórias
agudas graves – SRAG) e Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (CNES), tornaram possível a compreensão sobre a realidade da
mortalidade relacionada à Covid-19, evidenciando sobretudo os casos
de mortes evitáveis por medidas populacionais e por ações de serviços
de saúde (WERNECK et al., 2021).

Partindo desse contexto, esse ensaio teórico objetiva discutir as
lógicas da cidadania, do biopoder e da necropolítica a partir de Fou-
cault e Mbembe, associando-as às reflexões sobre o normal e o patoló-
gico a partir de Canguilhem, para formular uma compreensão política
e sanitária do cenário da pandemia de Covid-19 no Brasil.

Cidadania, biopoder e necropolítica: a cadeia predatória do poder

Antes mesmo da discussão em torno da definição de cidadania,
ressaltamos quão vasta é a tipologia do não cidadão. Assim, como es-
clarece Santos (2007), a retirada, direta ou indireta, dos direitos civis à
maioria da população, a distorção da manifestação da vontade popu-
lar por meio de fórmulas eleitorais criadas para esse fim, bem como o
abandono de cada um à própria sorte são pontos relevantes utilizados
para ilustrar a ausência de cidadania.

Seguindo a perspectiva da não cidadania, cabe ressaltar o papel
do consumo na vida coletiva e na formação do caráter dos indivíduos.
O poder de consumo, cada vez mais glorificado, torna-se contagiante

SARMENTO, R. M.; ROSA, R. dos S. • A normalidade patológica contemporânea
do deixar morrer: contra quem/que lutamos?



35

Covid-19, pensamento e resistência: contribuições da Saúde Coletiva

e, quando excluído, atribui às pessoas a condição de alienados. Esse
poder alimenta o individualismo feroz e sem fronteiras, promovendo o
aniquilamento da personalidade, sem a qual o ser humano não se reco-
nhece como distinto e diminui, por sua vez, a noção de individualida-
de, que é um dos alicerces da cidadania (SANTOS, 2007).

Segundo essa lógica, a existência não mais voltada para a consa-
gração dos valores destina-se à busca pelas coisas, em que se consolida
um cenário onde o produtor se torna submisso ao objeto produzido,
repassando ao produto um poder que seria seu.

O caminho para a cidadania ultrapassa as barreiras limitantes
vinculadas ao que seja o perfil do mero consumidor, em que o cidadão
é um ser, um herdeiro de prerrogativas sociais, para o qual viver con-
siste em assumir com a coletividade uma herança moral. Tal herança
comporta direitos que lhe garantem uma existência digna, tais como
direito à moradia, à comida, à educação, à saúde, ao trabalho, à justiça
e à liberdade entre tantos outros (SANTOS, 2007).

Nesse sentido, a cidadania consagra-se pelo respeito ao indiví-
duo, ao corpo de direitos concretos individualizados, garantidos legal-
mente sem distinção em sua aplicação.

Cidadania se aprende para que então se torne um estado de es-
pírito compondo a cultura, em que a liberdade deixa de ser vista como
dádiva, passando a ser encarada como conquista. Ainda assim, requer-se
que ela seja inscrita na própria letra das leis, estabelecida a partir de
dispositivos institucionais que assegurem o direito de reclamar e ser
ouvido, o que lhe garantirá sua validação e continuidade por gerações
sucessivas (SANTOS, 2007).

Contudo, o que presenciamos no Brasil ao longo dos anos fo-
ram diversos processos, tais como a desruralização, as migrações bru-
tais desenraizadoras, a urbanização galopante e concentradora, a ex-
pansão do consumo de massa, o crescimento econômico delirante, a
concentração da mídia escrita, falada e televisionada, a degradação
das escolas, a instalação de um regime repressivo com a supressão dos
direitos elementares dos indivíduos, entre tantos outros. Foram pro-
cessos que promoveram a perpetuação de uma filosofia de vida que
privilegia os meios materiais e se preocupa com os aspectos finalistas
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da existência. Em lugar do cidadão formou-se um consumidor, que
aceita ser chamado de usuário (SANTOS, 2007).

A ideologia neoliberal defende a abstenção estatal na área pro-
dutiva enquanto, simultaneamente, atribui ao Estado capitalista par-
cela significativa de poder sobre os indivíduos para que seja restaurada
a saúde econômica sob a justificativa de preservar o futuro.

Uma das possibilidades de compreensão em torno da maneira
de como o Estado exerce o poder sobre os indivíduos pode ser encon-
trada na obra de Foucault (1999), o qual utiliza o termo biopoder para
definir tal prática. Os Estados modernos valem-se da regulação dos
indivíduos que a eles estão sujeitos a partir de diversas técnicas que
visam obter a subjugação dos corpos e o controle das populações. Tra-
ta-se de um elemento indispensável ao capitalismo. Sua prática e ga-
rantia efetuam-se somente à custa da inserção controlada dos corpos
no aparelho de produção e por meio de um ajustamento dos fenôme-
nos de população aos processos econômicos.

Para o crescimento desse poder, foi necessário o desenvolvimen-
to de técnicas capazes de aumentar as forças e aptidões dos indivíduos
sem que os mesmos se tornassem mais difíceis de se sujeitar, garantin-
do assim a estabilidade das relações de produção. Dessa forma, tais
técnicas permearam todos os níveis do corpo social e foram utilizadas
pelas diversas instituições como fatores de segregação e hierarquiza-
ção social, o que, por sua vez, garantiu a consolidação de relações de
dominação e efeitos de hegemonia. Assim se deu a ascensão do biopo-
der, em que o biológico se reflete no político, em que viver cai no cam-
po de controle do saber e da intervenção do poder. Uma ascensão com
suas formas e procedimentos múltiplos, para a qual foram indispensá-
veis o investimento sobre o corpo vivo, sua valorização e a gestão dis-
tributiva de suas forças (FOUCAULT, 1999).

Vale ressaltar que, durante muito tempo, especialmente nos mun-
dos antigo e medieval, o direito sobre vida e morte foi privilégio abso-
luto do soberano, que o exercia sobre as pessoas sob a justificativa de
garantir sua defesa e sobrevivência. Tal prática teve sua origem no ve-
lho patria potestas, que concedia ao pai de família romano o direito de
dispor da vida de seus filhos e de seus escravos. Sendo um privilégio

SARMENTO, R. M.; ROSA, R. dos S. • A normalidade patológica contemporânea
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absoluto, portanto assimétrico, estava vinculado a um modelo de
sociedade caracterizado pelo exercício de mecanismos de subtração, o
qual se valia do direito de apreensão das coisas, do tempo, dos corpos
e da vida (FOUCAULT, 1999).

Ainda assim, a partir da época clássica, houve uma transforma-
ção profunda dos mecanismos de poder, cujas exigências voltavam-se
para a garantia e o desenvolvimento da vida, em que era preciso pro-
duzir forças, promovendo seu crescimento e ordenação. Uma vez esta-
belecido o direito do corpo social, o poder de morte foi tido como um
complemento, o qual se efetivava através de controles precisos e regu-
lações de conjunto (FOUCAULT, 1999).

Dessa forma, viu-se ocorrer guerras não mais travadas em nome
da defesa de um soberano, mas sim em nome da existência de todos,
nas quais populações eram dizimadas em nome da necessidade de vi-
ver. O princípio de poder matar para poder viver, que sustentou a tática
dos combates e foi tido como estratégia entre os Estados, deu espaço
para que se instituísse um poder que é situado e exercido ao nível da
vida, da espécie, da raça e dos fenômenos maciços de população. Ain-
da assim, a função de gerir a vida não resultou de sentimentos huma-
nitários, e sim da dificuldade de aplicação da pena de morte. Pode-se
dizer que o velho direito de causar a morte ou deixar viver foi substi-
tuído por um poder de causar a vida ou devolver a morte (FOUCAULT,
1999).

No século XVII, iniciou o desenvolvimento do exercício do po-
der sobre a vida a partir de duas formas principais que se interligam
por um feixe intermediário de relações: a anatomopatologia do corpo
e a biopolítica da população. A primeira tem o corpo como máquina
visando a seu adestramento, à ampliação de suas aptidões e à extorsão
de suas forças no crescimento paralelo de sua utilidade e docilidade e
em sua integração em sistemas de controle eficazes e econômicos. A
segunda (a qual se formou mais tarde – na metade do século XVIII)
centrou-se no corpo como espécie, valendo-se da proliferação dos nas-
cimentos e da mortalidade, do nível de saúde, da duração da vida, da
longevidade como meios para uma série de intervenções e controles
reguladores (FOUCAULT, 1999).
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Assim, a partir das perspectivas anatômicas e biológicas, indivi-
dualizantes e, especificamente, voltadas para os desempenhos do cor-
po, é caracterizado o biopoder, cuja gestão calculista da vida está dire-
cionada para a obtenção da sujeição dos corpos e do controle das po-
pulações. A potência da morte foi simbolizada pelo poder soberano
que abre espaço para que se invista na vida de cima para baixo.

Ainda que aparentemente o conceito de biopoder explique como
se dá a prática de exercício do poder por parte do Estado sob suas
populações, Mbembe (2016) aprofunda suas reflexões em torno do
tema. Esse autor demonstra que a noção de biopoder é insuficiente
para explicar as formas contemporâneas de subjugação da vida ao po-
der da morte, pois entende que a expressão máxima da soberania resi-
de no poder e na capacidade de ditar quem pode viver e quem deve
morrer. Nessa perspectiva, matar ou deixar viver representam os limi-
tes da soberania bem como são seus atributos fundamentais, a qual é
exercida através do controle sobre a mortalidade e a definição da vida
como implantação e manifestação de poder.

As reflexões de Mbembe em torno do necropoder e da necropo-
lítica versam sobre o exercício de uma política voltada para a morte:

Além disso, experiências contemporâneas de destruição humana
sugerem que é possível desenvolver uma leitura da política, da so-
berania e do sujeito, diferente daquela que herdamos do discurso
filosófico da modernidade. Em vez de considerar a razão verdade
do sujeito, podemos olhar para outras categorias fundadoras me-
nos abstratas e mais táteis, tais como a vida e a morte (MBEMBE,
2016, p. 125).

O autor recorre ao estado de exceção (ocasião em que o Estado
de direito é suspenso) para elucidar a relação entre morte, terror e li-
berdade, os quais são explicados e entendidos a partir de um conjunto
de símbolos metafóricos que caracterizam e definem as formas como o
exercício do poder soberano se relaciona com a vida ou, mais precisa-
mente, com a morte.

A base normativa do direito de matar não nasce ou se justifica
como obra do acaso. É resultado de uma ideia implantada e desenvol-
vida às custas da existência de um inimigo ficcional, o qual representa

SARMENTO, R. M.; ROSA, R. dos S. • A normalidade patológica contemporânea
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um risco de morte eminente e cujo risco pode ser extinto somente a
partir de sua morte. Dessa forma, o conceito e a aplicação do direito
de liberdade estão imbricados com um modo de vida que passa a ser
sustentado pelo terror.

Mbembe (2016) sintetiza o discurso contemporâneo romantiza-
do sobre soberania, o qual perpassa a ideia de liberdade, equiparando
o seu exercício com o exercício da razão. De acordo com tal discurso,
ambas nascem da perspectiva de que o sujeito é o controlador de seu
próprio significado, o qual tem a razão como sua verdade. Nessa lógi-
ca, a política é o exercício da razão, em que exercer a razão é o mesmo
que exercer a liberdade, a qual é a chave para a autonomia. Contudo, a
constatação da realidade aponta para evidências perversas, as quais
indicam que a política é sobretudo a desorientação da ideia de limite.
Nessa ótica, a soberania é exercida a partir da transgressão de todos os
limites, principalmente de identidade e de morte.

O autor encontra no Estado nazista e no colonialismo, relacio-
nando-os à metáfora do estado de exceção, as simbologias e tecnologias
que expressam a forma máxima como a política para a morte se conso-
lidou.

O campo de concentração nazista é utilizado como forma de
simbolizar a expressão máxima de condição inumana, no qual seus
ocupantes estão desprovidos de status político e reduzidos a corpos
biológicos em um arranjo espacial permanente em que não há aplica-
ção normal da lei. Nesses espaços, a morte provocada pelas câmaras
de gás evidencia a desumanização a partir de um procedimento técni-
co, impessoal, silencioso e rápido, que o autor define como sendo a
industrialização da morte.

Relacionada à ideia de campo de concentração, temos o racis-
mo como símbolo de uma tecnologia destinada ao exercício do biopo-
der, um regulador da distribuição da morte através do qual se torna
possível desenvolver uma função assassina do Estado.

Ainda assim, o terror que culminaria no campo de concentra-
ção tem sua origem na escravidão, a qual é considerada a primeira
instituição de exercício do biopoder. A vida de um escravizado é consi-
derada uma forma de morte em vida, uma vez que o mesmo está sujei-
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to a uma lógica do estado de exceção que se institui pelo sistema de
colonização, em que o direito de matar do soberano não está sujeito a
qualquer norma e opera a serviço da chamada civilização.

A ocupação colonial vale-se do espaço como matéria-prima da
soberania e da violência. O espaço é demarcado com vistas à afirma-
ção de um controle físico e geográfico, a partir do qual as pessoas são
classificadas de acordo com diferentes categorias com base no exercí-
cio do soberano de definir quem importa e quem não importa, quem é
descartável e quem não é. Assim, a fragmentação do espaço torna invi-
ável a mobilidade e implementa a segregação.

Se no passado uma guerra para ser legítima era conduzida por um
Estado “civilizado”, símbolo da moralidade, as guerras contemporâneas
caracterizam-se não mais pelo confronto entre exércitos de dois sobera-
nos. São guerras travadas por dois grupos que controlam territórios dis-
tintos, cujos principais alvos de ambos os lados são as populações.

Nas guerras contemporâneas, pouco importa a identidade da-
queles que compõem a mão de obra; trata-se de um exército formado
por soldados-cidadãos, os quais não representam valor ou utilidade.
As tecnologias de destruição, por sua vez, tornam-se mais táteis e ana-
tômicas dentro de um contexto em que a máquina de guerra combina
uma pluralidade de funções: tem ao mesmo tempo características de
organização política e empresa mercantil. Trata-se de uma organiza-
ção heterônima de direitos territoriais e reivindicações cuja distinção
entre campos políticos interno e externo perde o sentido. São verda-
deiros mecanismos predadores, altamente organizados que taxam as
populações que ocupam os territórios.

Dado o contexto apresentado, em nossa contemporaneidade,
morte e terror andam juntos lado a lado, em que cada ser humano é
inimigo de todos e cuja morte do outro faz com que o sobrevivente se
sinta único, aumentando o seu sentimento de segurança.

Cabe ressaltar que o sobrevivente (seguindo a lógica do heroís-
mo) ocupa o espaço daquele que, tendo percorrido o caminho da mor-
te, sabendo dos extermínios e permanecendo entre os que caíram, ain-
da está vivo: não apenas escapou com vida, mas também matou seus
agressores.

SARMENTO, R. M.; ROSA, R. dos S. • A normalidade patológica contemporânea
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Além disso, a morte e o terror também se expressam sobre uma
outra lógica: a lógica do martírio, aqui representada pelo homem-bom-
ba.

Nesse contexto, o corpo torna-se a própria arma, em que a resis-
tência é representada pela autodestruição, em que o corpo assume a fun-
ção de trazer a vida eterna ao ser imolado por meio do sacrifício. Tra-
ta-se de um jogo de autoengano voluntário, de autossubmissão à morte
como símbolo de um sacrifício que atinge o grau de transgressão.

 O terror mantém a característica que define Estados escravistas e
regimes colonialistas tardomodernos, os quais são instâncias e experiên-
cias de ausência de liberdade e condição permanente de estar na dor.

Assim, terror, morte e liberdade autenticam a possibilidade de
que o futuro pode ser antecipado, não o presente, o qual representa
apenas o momento de visão de uma liberdade que ainda não chegou.
A morte passa a ser encarada como a mediadora da redenção, liberta-
ção do terror e da sujeição.

A normalidade patológica e o enfrentamento da Covid-19
no Brasil: o limite da banalização da vida

Ao se debruçar sobre um arcabouço teórico voltado para a ciên-
cia médica, Canguilhem (2009) direciona sua investigação científica
para a busca do desenvolvimento de uma teoria que possa compreen-
der e explicar as dimensões do que convencionalmente entendemos
por normal e patológico.

Consubstanciado pelas reflexões filosóficas, seus estudos repre-
sentam uma superação em torno da visão mecanicista de tais concei-
tos. Tratava-se de uma visão que se constituía sob um conjunto norma-
tivo, resultante da quantificação dos fenômenos fisiológicos a partir
do uso de ferramentas estatísticas.

Sem desconsiderar a importância e a validade da variação quan-
titativa dos fenômenos fisiológicos para a definição do estado normal,
o autor demonstra que tal concepção é limitada, uma vez que, a partir
da polaridade dinâmica da vida, se pode chamar de normais determi-
nados tipos ou funções.



42

De acordo com o próprio autor, em filosofia o normativo é en-
tendido como qualquer julgamento que aprecie ou qualifique um fato
em relação a uma norma, a qual está subordinada àquele que a insti-
tui. Em seu sentido pleno, normativo é o que institui normas.

Uma vez que não se pode reduzir o conceito original de norma a
um conceito objetivamente determinável por métodos científicos, o
autor entende que não há uma ciência biológica do normal, e sim uma
ciência das situações e condições biológicas consideradas normais, na
qual consiste a fisiologia.

Partindo dessa concepção, torna-se possível discorrer sobre a
normatividade biológica, a qual é explicada considerando que a vida
não apenas se submete ao meio, mas também institui seu próprio meio
e estabelece valores para ele e o próprio organismo. Assim, o que torna
o normal biológico um conceito de valor e não apenas um conceito de
realidade estatística é a vida em si mesma e não a apreciação médica.

Nessa perspectiva, o termo anormal implica referência a um va-
lor e não somente um desvio estatístico, passando a ser entendido como
um tipo normativo de vida. Por sua vez, a anomalia é a consequência
de uma variação individual; por isso diversidade não é doença, e o
anormal não é o patológico.

A definição do normal e do anormal a partir da frequência esta-
tística relativa torna possível a consideração do patológico como nor-
mal. Dessa forma, não é um absurdo considerar o estado patológico
como normal, visto que ele exprime uma relação com a normatividade
da vida. Tendo em vista que não existe vida sem normas, o anormal
não é constituído pela ausência de normalidade, e por isso mesmo o
estado mórbido pode ser considerado uma certa maneira de viver.

Passados vinte anos da publicação de seus estudos, Canguilhem
(2009) revisa-os e amplia a concepção e a aplicação dos conceitos de
normal e patológico do vital ao social. Sob essa ótica, a caracterização
de um objeto ou fato dito normal dá-se a partir de um ponto de refe-
rência em relação a demais objetos ou fatos, sendo considerado ao mes-
mo tempo a extensão e a exibição da norma, o que, por sua vez, lhe
garante um caráter dinâmico e até mesmo polêmico.

SARMENTO, R. M.; ROSA, R. dos S. • A normalidade patológica contemporânea
do deixar morrer: contra quem/que lutamos?



43

Covid-19, pensamento e resistência: contribuições da Saúde Coletiva

Em se tratando de norma ou regra, normatiza-se ou normaliza-se
aquilo que é hostil. Nesse contexto, sendo o caos representado pela
imagem de uma regularidade negada, cabe-lhe o papel de chamar a
atenção para um dado fato, provocando a sua interrupção, tornando-
se ordem. Assim, a exceção não apenas confirma a regra como tal,
mas a partir da infração garante a oportunidade de ser regra fazendo
regra. Nessa perspectiva, a infração não é a origem da regra, mas a
origem da regulação. Na ordem do normativo, o começo é a infração.
O normal é o efeito obtido pela execução do projeto normativo, é a
norma manifestada no fato.

Enquanto na organização social as regras de ajustamento das
partes, que elucidam uma determinada coletividade quanto à sua fina-
lidade, são exteriores ao complexo ajustado (devendo ser aprendidas,
rememoradas, aplicadas); em um organismo vivo, elas são insepará-
veis, presentes sem ser representadas, atuantes sem deliberação nem
cálculo.

Nesse contexto, o poder é o órgão regulador da ação espontâ-
nea, distinto, mas atrelado ao corpo social. Assim, o autor aponta que
regular consiste em fazer prevalecer o espírito de conjunto (CANGUI-
LHEM, 2009).

A organização social imita a organização vital na perspectiva de
procurar reencontrar o sentido de uma produção. A identificação da
composição social com o organismo social requer que se fale nas ne-
cessidades e normas de uma sociedade como se fala nas necessidades e
normas de vida de um organismo; ainda assim, o problema social dife-
re do problema médico. O bem social discutido na sociedade represen-
ta essa divergência, uma vez que aquilo que é tido como mal para uns
é justamente sinônimo de saúde para outros. Se a percepção das nor-
mas sociais se desse da mesma forma como ocorre com as normas
orgânicas, seriam irracionais os homens que com elas não se confor-
massem. Assim, segue que as normas sociais precisam ser inventadas e
não apenas observadas.

Uma vez que as reflexões de Canguilhem (2009) propõem um
diálogo em relação entre o vital e o social, estabelecendo um paralelo
entre o funcionamento dos organismos e a organização social, demons-
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trando suas similaridades, partimos de sua ótica para ilustrar o enfren-
tamento da pandemia provocada pelo Covid-19 no Brasil.

Em texto publicado em outubro de 2020, Alcides Miranda dis-
corre sobre os óbitos evitáveis no Brasil caso não houvesse uma combi-
nação letal (assim por ele denominada) de fatores que evidenciam uma
indiferença sistêmica e o pendor necropolítico.

Valendo-se de questionamentos em torno das mortes evitáveis
pelo Covid-19, o autor evidenciou o comportamento de grande parce-
la da população que estava convencida de que as mortes não eram evi-
táveis e uma naturalização, não necessariamente racional, provocada
pelo negacionismo, falta de empatia, indiferença, etc., que culminou
muitas vezes numa atuação ostensiva contramedidas governamentais
de salvaguarda e de proteção (MIRANDA, 2020).

A indiferença sistêmica foi evidenciada a partir de negligências
intencionais expressas, haja vista a inobservância e o desrespeito aos
regramentos de proteção individual e coletiva (que constitui um com-
ponente voluntário de potencialidade letal dado o risco epidemiológi-
co para si e para o outro), assim como a imposição de exposição ao
risco mediante a submissão de trabalhadores, além da propagação do
uso de fármacos sem eficácia comprovada para o tratamento da doen-
ça mediante prescrição médica (MIRANDA, 2020).

Miranda (2020) elencou ainda uma série de possíveis decisões
políticas acerca da direcionalidade, da condução e da viabilidade de
estratégias potencialmente eficazes que não ocorreram ou ainda cuja
adoção tardia ampliou o quadro devastador de óbitos. Além de desta-
car aquelas que buscaram ser adotadas pelo governo, mesmo tendo
sido comprovada a sua ineficiência. Destaca-se dentre elas a adoção
de contingências e disponibilidades tecnológicas como se poderiam
imunizar pessoas, controlar ou mitigar contágios; a busca e o investi-
mento em estratégias validadas cientificamente para ampliar o conhe-
cimento acerca do ciclo biológico do agente viral; a estratégia de dis-
tanciamento social para a salvaguarda mútua e a proteção coletiva;
bem como a tentativa de adoção de uma dinâmica epidemiológica vol-
tada para o isolamento de grupos de risco, cujo preço pago foi uma
margem alargada de óbitos evitáveis.
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A partir dos dados analisados pelo autor, ficou evidenciado que
o Brasil, em comparação com outros países da América Latina, apre-
sentou taxas de mortalidade confirmada superiores (10% em relação
ao México, 27% em relação à Colômbia e 29% em relação à Argenti-
na).

Não sendo possível dimensionar as subnotificações, Miranda
(2020) afirma a necessidade de cautela ao informar que a melhor colo-
cação de nosso país (12° em um grupo de 29 países com estimativa de
mais de 50 milhões de habitantes) nas comparações estabelecidas rela-
ciona-se ao cálculo da taxa de letalidade, ou seja, a proporção de óbi-
tos ocorridos entre os casos diagnosticados da doença.

Por fim, destacamos de seu texto as informações referentes ao
perfil de mortalidade observado a partir da análise dos dados. Mesmo
com a necessidade de uma análise mais criteriosa, consubstanciada de
mais informações, é possível notar que a mortalidade no Brasil foi maior
em pessoas de menor renda, de fenótipo negro e pardo (cerca de 60%),
residentes em áreas urbanas (aproximadamente 95%), do sexo mascu-
lino (em torno de 60%) e de faixas etárias de idosos, principalmente na
faixa de 70 a 79 anos. Ainda que sejam informações preliminares, de-
nota-se uma tendência iníqua de mortalidade, correspondente aos ter-
mos de desigualdades socioeconômicas no país.

As contribuições de Dall’Alba et al. (2021) reforçam a reflexão
em torno da prática de uma política voltada para além do corpo, sobre-
tudo para a morte. Os autores destacam a instauração de uma crise
ética e política paralelamente à crise econômica, em que a tentativa
frustrada de privatização da saúde primária, a inexistência de um
plano nacional de imunização, falhas logísticas na campanha vaci-
nal, aliadas ao negacionismo científico, compõem um conjunto de
ações desastrosas por parte do governo.

Da mesma forma, a ideia da necropolítica é reforçada a partir
do risco da doença e das condições de morte enquanto elementos que
operam de forma seletiva a favor de políticas econômicas neoliberais,
visto que pobres, negros e populações indígenas são predominante-
mente mais afetados (DALL’ALBA et al., 2021).
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Os autores ressaltam ainda que, enquanto países como EUA e
Reino Unido aumentaram os gastos sociais como resposta à pande-
mia, no Brasil, em que 40% da força de trabalho está empregada no
mercado informal, as estratégias econômicas adotadas tornaram o iso-
lamento físico inatingível. Com isso, as camadas mais pobres da popu-
lação foram aquelas que sofreram os maiores impactos da pandemia,
visto que precisaram escolher entre a fome e a contaminação.

As ações governamentais adotadas durante o período evidencia-
ram uma escolha de sobreposição da saúde da economia perante a saúde
da população, sem que isso representasse melhorias nas taxas de em-
prego e renda. Assim, o bloqueio da disseminação do SARS-CoV-2
tornou-se indisponível especialmente pela minimização da magnitude
da pandemia, descrédito das recomendações científicas, adoção de um
programa de tratamento precoce com uso de fármacos sem fundamen-
tação científica, políticas sociais e de expansão do sistema de saúde
insuficientes, bem como a descontinuidade administrativa no Ministé-
rio da Saúde, acompanhadas da inação de comitês de crise no gover-
no, que passou então a ser entendido como cúmplice de mortes que
poderiam ter sidos evitadas (WERNECK et al., 2021).

Estima-se que, se o país houvesse adotado e implementado uma
política efetiva de controle da infecção, fundamentada em ações não
farmacológicas, pelo menos 120 mil mortes até o final de março de
2021 poderiam ter sido evitadas. Além disso, observou-se que mais de
20 mil pessoas (com maior proporção de negros e pessoas com menor
status de renda e possivelmente mais vulneráveis) morreram em uni-
dades de atendimento pré-hospitalar ou emergências, principalmente
na rede pública, o que sugere a falta de acesso como um fator relevante
para desfechos positivos (WERNECK et al.,2021).

Ao serem observadas as características demográficas de pacien-
tes hospitalizados por SARS-Cov-2, identificou-se que em sua maio-
ria eram homens (55%), evidenciando paridade em relação raça/cor
(51% negros, amarelos e indígenas), com maior concentração nas fai-
xas etárias acima de 50 anos. Além disso, a internação de negros,
amarelos e indígenas ficou concentrada na rede pública (66,1%), en-
quanto nas instituições empresariais e filantrópicas houve predomi-
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nância de acesso de brancos (58,8% e 67,2% – respectivamente) (WER-
NECK et al., 2021).

Identificou-se que a cor/raça e o sexo não interferiram na letali-
dade de pacientes internados, em que a proporção de óbitos foi prati-
camente a mesma. Ainda assim, constataram-se diferenciais na mag-
nitude da letalidade, em que na rede pública ficou próxima dos 40%
enquanto em estabelecimentos privados e filantrópicos foi de 30%
(WERNECK et al., 2021).

Vale destacar que a estruturação do Sistema Único de Saúde
(SUS) com acesso amplo e excelência na oferta de cuidados, que repre-
sente o tamanho das necessidades de nosso país, seja o principal lega-
do da pandemia para o Brasil e para a sua população. O enfrentamen-
to dos desafios sanitários contemporâneos requer ações combinadas
de pesquisa, cuidados preventivos e assistenciais, além de melhores
profissionais, para os quais faz-se necessário o estabelecimento de vín-
culos permanentes e virtuosos entre o sistema político e as políticas de
saúde (WERNECK et al., 2021).

Discussão

O olhar atento à evolução da sociedade brasileira nos faz perce-
ber o quanto temos nos distanciado de valores que consolidam e ga-
rantem a perpetuação de uma herança cidadã. Tal herança deveria es-
tar fundamentada na individualidade e não no individualismo. Uma
discussão que foi trazida à pauta por Milton Santos na década de 1980 e
que se mantém atual dado o comportamento de grande parte da popula-
ção, sobretudo na ocasião da pandemia que estamos enfrentando.

Sabemos, contudo, da influência do Estado capitalista, que exerce
parcela significativa de poder sobre os indivíduos sob a justificativa de
manter a saúde econômica como forma de preservação do futuro.

Um poder que é explicitado tanto pela gestão calculista da vida,
a qual (a partir do que se denominou por biopoder) se vale das perspec-
tivas anatômicas e biológicas, individualizantes e especificamente vol-
tadas para os desempenhos do corpo, para a obtenção da sujeição dos
corpos e controle das populações, como pela gestão perversa da morte,
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em que matar ou deixar viver simbolizam os limites da soberania que se
volta para o exercício de uma política de morte ou necropolítica.

Valendo-se do estado de exceção, essa política de morte é ins-
taurada e normatizada a partir do terror que deriva da ideia de existên-
cia de um inimigo ficcional, cuja presença é sinônimo de risco, e por
isso a extinção simboliza uma necessidade para que a sensação de se-
gurança se amplie.

É assim que a instauração do poder estabelece uma cadeia pre-
datória, em que, não prevalecendo a ideia de cidadania, os indivíduos
acabam desenvolvendo uma docilidade perante as imposições do ter-
ror. A postura dócil culmina na internalização de um conceito de nor-
malidade de práticas estabelecidas em um ambiente cuja violência se
materializa em uma guerra na qual o extermínio de pessoas e valores
torna-se banal.

Uma vez que a política praticada tem sobretudo provocado a
desorientação em torno da ideia de limite, a banalização da vida e a
indiferença passam a ser tidas como normais, em que, estabelecida uma
relação de normatividade, o próprio conceito de patológico passa a ser
a expressão de uma nova forma de viver. Uma vez que não há vida sem
normas, a “nova normalidade” surge como uma nova regra a partir de
um estado de exceção.

O período pandêmico evidenciou como os impactos da gestão
calculista da vida, voltada para o mercado, tem afetado a maioria da
população no Brasil. A avaliação do cruzamento de diversos dados
tornou possível estimar quantas mortes poderiam ter sido evitadas se,
ao contrário, a saúde da população e os meios para a sua garantia, tais
como estratégias de contenção de disseminação do vírus, plano estra-
tégico de imunização, programa de suporte econômico às classes me-
nos favorecidas, bem como ampliação e fortalecimento do sistema pú-
blico de saúde, tivessem sido priorizados como em outros países.

Sendo assim, o perfil de mortalidade por SARS-Cov-2 observa-
do no Brasil demonstra a necessidade da criação de novas normas so-
ciais. Do contrário, seguiremos perpetuando a lógica de uma política
que se fortalece com o estado de exceção e cujo objetivo está voltado
para a determinação de quem deve morrer e de quem deve viver. Uma
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lógica capaz de gerar dúvida sobre quais seriam todos os responsáveis
envolvidos no processo de mortalidade presenciado em nosso país.

Conclusão

Partindo de uma revisão conceitual em torno de cidadania, bio-
poder, necropolítica e da teoria do normal e do patológico, procurou-
se estabelecer uma relação teórica com o cenário provocado pela pan-
demia de Covid-19 no Brasil. Entendemos que foi possível demonstrar
o quanto a política de morte se fortalece a partir da indiferença sistê-
mica que atinge a população e seus governantes.

Indiferença que se explica a partir da glorificação do poder de
consumo enquanto fruto de uma filosofia que privilegia os meios ma-
teriais, sobrepondo-se às vias de reconhecimento, por parte dos sujei-
tos, de uma herança de conquistas sociais que lhes garantiriam uma
existência digna. Estando entregue à própria sorte, a população preci-
sa escolher suas batalhas e, assim a luta contra o vírus passa a ocupar
um espaço menor perante outros enfrentamentos, tais como a fome,
não menos relevantes, não menos letais.

Partindo desse contexto, buscou-se evidenciar que uma lógica
de perpetuação de não cidadania tem provocado a normatização de
uma nova ordem, a qual está baseada na ausência de valores e na con-
solidação do terror, deixando-nos em dúvida na identificação de con-
tra quem e o que estamos de fato lutando.
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